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ALTERAÇÕES 

A Comissão das Pescas insta a Comissão dos Transportes e do Turismo, competente quanto à 

matéria de fundo, a ter em conta as seguintes alterações: 

Alteração  1 

Proposta de diretiva 

Considerando 1-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (1-A) O Objetivo de Desenvolvimento 

Sustentável 14 das Nações Unidas chama 

a atenção para as ameaças de fenómenos 

como a poluição marinha, a poluição por 

nutrientes, o esgotamento dos recursos e 

as alterações climáticas, todos eles 

causados essencialmente pela atividade 

humana. Essas ameaças exercem maior 

pressão sobre os sistemas ambientais, 

como a biodiversidade e as infraestruturas 

naturais, criando simultaneamente 

problemas socioeconómicos à escala 

mundial, que acarretam, entre outros, 

riscos financeiros e riscos para a saúde e 

a segurança. A União Europeia deve 

esforçar-se por proteger as espécies 

marinhas e apoiar as pessoas que 

dependem dos oceanos, seja por questões 

de emprego, de recursos ou de lazer.  

Alteração  2 

Proposta de diretiva 

Considerando 7-A (novo) 

 
Texto da Comissão Alteração 

 (7-A) Importa saudar as iniciativas do 

setor da pesca tendentes a reduzir os 

resíduos resultantes da pesca ou a 

recuperar resíduos de plástico, incluindo 

artes de pesca perdidas. 
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Alteração  3 

Proposta de diretiva 

Considerando 11 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

(11) A Diretiva 2008/98/CE estabelece os 

principais princípios de gestão de resíduos, 

incluindo o princípio do poluidor-pagador 

e a hierarquia dos resíduos que preconiza a 

reutilização e reciclagem de resíduos face a 

outros tipos de valorização e eliminação 

dos resíduos e exige a criação de sistemas 

para a sua recolha separada. Estas 

obrigações também se aplicam à gestão dos 

resíduos provenientes dos navios. 

(11) A Diretiva 2008/98/CE estabelece os 

principais princípios de gestão de resíduos, 

incluindo o princípio do poluidor-pagador 

e a hierarquia dos resíduos que preconiza a 

reutilização e reciclagem de resíduos face a 

outros tipos de valorização e eliminação 

dos resíduos e exige a criação de sistemas 

para a sua recolha separada. Além disso, o 

conceito de responsabilidade alargada do 

produtor é um princípio orientador da 

legislação da União relativa aos resíduos, 

segundo a qual os produtores são 

responsáveis pelo impacto ambiental dos 

seus produtos ao longo do ciclo de vida 

dos mesmos. Essas obrigações também se 

aplicam à gestão dos resíduos provenientes 

dos navios. 

 

Alteração  4 

Proposta de diretiva 

Considerando 18-A (novo) 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

  (18-A) Em alguns Estados-Membros, 

foram estabelecidos programas de 

financiamento destinados a compensar os 

pescadores pelos custos em que os 

mesmos possam incorrer na sequência da 

entrega de resíduos de artes de pesca ou 

de resíduos capturados de forma ativa ou 

passiva em terra. Esses programas podem 

ser apoiados por regimes de 

responsabilidade alargada do produtor, 

que podem complementar os sistemas de 

recuperação dos custos criados de acordo 

com a presente diretiva. Como tal, esses 

sistemas de recuperação dos custos não 
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devem desincentivar os navios de pesca e 

as comunidades portuárias de participar 

nos regimes existentes de entrega dos 

resíduos capturados de forma ativa e 

passiva. 

Alteração  5 

Proposta de diretiva 

Considerando 18-B (novo) 

 
Texto da Comissão Alteração 

 (18-B) De forma a promover a entrega de 

resíduos capturados de forma passiva, ou 

seja, recolhidos pelas redes durante as 

operações de pesca normais, os 

Estados-Membros devem cobrir os custos 

associados à entrega destes resíduos nos 

meios portuários de receção, bem como a 

respetiva gestão posterior, com as receitas 

geradas por fontes de rendimento 

alternativas. 

Justificação 

É importante que a presente diretiva também contemple os resíduos recuperados de forma 

passiva. A entrega de resíduos recuperados de forma passiva não deve originar custos 

adicionais para os navios de pesca. Os custos da recolha de resíduos recuperados de forma 

passiva em meios portuários de receção e a respetiva gestão posterior devem ser financiados 

por fontes de rendimento alternativas. 

 

Alteração  6 

Proposta de diretiva 

Considerando 19 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

(19) O conceito de «navio ecológico» deve 

continuar a ser desenvolvido no que 

respeita à gestão dos resíduos, de modo 

que um sistema de compensação eficaz 

possa ser aplicado aos navios que reduzam 

os seus resíduos a bordo. 

(19) O conceito de «navio ecológico» deve 

ser aplicado no que respeita à gestão dos 

resíduos. Devem ser estabelecidos 

requisitos mínimos em toda a União, de 

modo que um sistema de compensação 

eficaz possa ser aplicado aos navios que 

reduzam os seus resíduos a bordo, em 
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conformidade com as melhores práticas e 

com as orientações de 2017 da OMI 

relativas à aplicação do anexo V da 

Convenção MARPOL. Além disso, a 

redução dos resíduos é conseguida 

principalmente através da separação 

eficaz de resíduos a bordo, em 

conformidade com as orientações da OMI 

relativas ao anexo V da Convenção 

MARPOL e com as normas desenvolvidas 

pela Organização Internacional de 

Normalização. 

Justificação 

O conceito de «navio ecológico» deve ser aplicado desde já, nomeadamente porque existem 

orientações claras para o efeito. 

 

Alteração  7 

Proposta de diretiva 

Considerando 21-A (novo) 

 
Texto da Comissão Alteração 

 (21-A) As artes de pesca de plástico têm 

um elevado potencial de reciclagem, em 

especial quando concebidas de forma 

adequada. Por conseguinte, em 

conformidade com o princípio do 

poluidor-pagador, devem ser estabelecidos 

regimes de responsabilidade alargada do 

produtor para financiar uma gestão 

racional dos resíduos das artes de pesca e 

dos seus componentes e para lograr 

elevados níveis de recolha. 

Justificação 

Também devem ser definidos, no que respeita às artes de pesca, requisitos relacionados com 

a responsabilidade alargada do produtor. 

 

Alteração  8 

Proposta de diretiva 
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Considerando 32-A (novo) 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

  (32-A)  As caraterísticas específicas das 

regiões ultraperiféricas, reconhecidas no 

artigo 349.º do TFUE, devem ser tidas em 

conta caso estas regiões sejam suscetíveis 

de não assegurar meios portuários de 

receção adequados. O seu estatuto 

especial deve, por conseguinte, ser tido em 

consideração. Como tal, os 

Estados-Membros devem poder adotar 

medidas de financiamento específicas a 

fim de assegurar a disponibilidade de 

meios de receção adequados. 

 

Alteração  9 

Proposta de diretiva 

Artigo 2 – n.º 1 – alínea c) 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

(c) «Resíduos provenientes de navios», 

todos os resíduos, incluindo os resíduos da 

carga, produzidos no serviço do navio ou 

durante as operações de carga, descarga e 

limpeza, ou resíduos recolhidos pelas 

redes durante as operações de pesca, 

abrangidos pelo âmbito de aplicação dos 

anexos I, II, IV, V e VI da Convenção 

MARPOL; 

(c) «Resíduos provenientes de navios», 

todos os resíduos, incluindo os resíduos da 

carga, produzidos no serviço do navio ou 

durante as operações de carga, descarga e 

limpeza, abrangidos pelo âmbito de 

aplicação dos anexos I, II, IV, V e VI da 

MARPOL; 

Justificação 

É conveniente definir todas as formas de resíduos relacionados com a pesca para assegurar a 

exclusão de obrigações injustas, como as que dizem respeito a desperdícios de peixes 

procedentes de operações efetuadas a bordo. 

 

 



 

PE622.271v04-00 8/21 AD\1158780PT.docx 

PT 

Alteração  10 

Proposta de diretiva 

Artigo 2 – parágrafo 1 – alínea c-A) (nova) 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (c-A) «Resíduos provenientes dos navios 

de pesca», todos os resíduos produzidos 

durante o serviço de um navio de pesca ou 

durante as operações de carga, descarga e 

limpeza, e que são abrangidos de forma 

direta e individual pelo âmbito de 

aplicação dos anexos I, II, IV, V e VI da 

MARPOL, com exceção do peixe inteiro 

fresco ou não fresco proveniente de 

atividades de pesca realizadas durante a 

deslocação ou de atividades aquícolas.  

Justificação 

É conveniente definir todas as formas de resíduos relacionados com a pesca para assegurar a 

exclusão de obrigações injustas, como as que dizem respeito a desperdícios de peixes 

procedentes de operações efetuadas a bordo. 

 

 

Alteração  11 

Proposta de diretiva 

Artigo 2 – parágrafo 1 – alínea c-B) (nova) 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (c-B) «Resíduos capturados de forma 

passiva», os resíduos recolhidos pelas 

redes durante as operações de pesca.  

Justificação 

É conveniente definir todas as formas de resíduos relacionados com a pesca para assegurar a 

exclusão de obrigações injustas, como as que dizem respeito a desperdícios de peixes 

procedentes de operações efetuadas a bordo. 
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Alteração  12 

Proposta de diretiva 

Artigo 2 – parágrafo 1 – alínea c-C) (nova) 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (c-C) «Resíduos capturados de forma 

ativa», os resíduos recolhidos durante 

saídas para fins diferentes da pesca, com 

o único objetivo de remover lixo marinho 

do mar; 

Justificação 

É conveniente definir todas as formas de resíduos relacionados com a pesca para assegurar a 

exclusão de obrigações injustas, como as que dizem respeito a desperdícios de peixes 

procedentes de operações efetuadas a bordo. 

 

 

Alteração  13 

Proposta de diretiva 

Artigo 2 – parágrafo 1 – alínea f-A) (nova) 

 
Texto da Comissão Alteração 

 (f-A) «Viagem de pesca», qualquer 

deslocação de um navio de pesca para 

efeitos da realização de atividades de 

pesca, que tem início no momento em que 

o navio de pesca deixa um porto e termina 

com a chegada ao porto de saída ou a 

outro porto onde se efetue a descarga; 

 

Alteração  14 

Proposta de diretiva 

Artigo 4 – n.º 2-A (novo) 

 
Texto da Comissão Alteração 
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 (2-A) Os Estados-Membros estabelecem 

regimes de responsabilidade alargada do 

produtor para artes de pesca e respetivos 

componentes que cumpram os requisitos 

mínimos estabelecidos no artigo 8.º-A da 

Diretiva 2008/98/CE e incluam 

contribuições financeiras moduladas que 

incentivem a colocação no mercado de 

artes de pesca concebidas para promover 

a reciclagem; 

Justificação 

Os Estados-Membros devem adotar e implementar regimes obrigatórios de responsabilidade 

alargada do produtor nos portos de pesca, em conformidade com as condições mínimas de 

funcionamento estabelecidas na Diretiva-Quadro Resíduos revista, colocando a tónica nas 

taxas moduladas para incentivar a conceção de artes de pesca que permitam uma reciclagem 

facilitada. 

 

Alteração  15 

Proposta de diretiva 

Artigo 4 – n.º 4-A (novo) 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

  4-A. Atendendo às caraterísticas 

específicas das regiões ultraperiféricas, 

reconhecidas no artigo 349.º do TFUE, os 

Estados-Membros podem adotar medidas 

de financiamento específicas a fim de 

assegurar a disponibilidade de meios de 

receção adequados. Além disso, os 

Estados-Membros devem poder beneficiar 

de uma derrogação de dois anos 

relativamente ao cumprimento das 

obrigações acima referidas para as suas 

regiões ultraperiféricas, caso se considere 

que essas regiões não têm capacidade 

para assegurar meios portuários de 

receção adequados. 
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Alteração  16 

Proposta de diretiva 

Artigo 7-A – n.º 2 – parágrafo 2 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

Este requisito não se aplica a pequenos 

portos sem pessoal ou a portos remotos, 

desde que o Estado-Membro onde se situa 

o porto comunique esta informação por via 

eletrónica na parte respetiva do sistema de 

informação, controlo e aplicação referido 

no artigo 14.º da presente diretiva. 

Este requisito não se aplica a portos sem 

pessoal e de pequena dimensão ou a portos 

remotos, desde que o Estado-Membro onde 

se situa o porto comunique esta informação 

por via eletrónica na parte respetiva do 

sistema de informação, controlo e 

aplicação referido no artigo 14.º da 

presente diretiva. 

Justificação 

Sempre que um navio proceda à entrega dos seus resíduos em dias não úteis ou fora das 

horas normais de funcionamento em portos de pequena dimensão, estes poderão estar sem 

pessoal e o navio poderá não obter o recibo de entrega de resíduos. 

 

Alteração  17 

Proposta de diretiva 

Artigo 7 – n.º 3-A (novo) 

 
Texto da Comissão Alteração 

 (3-A) Se as artes de pesca perdidas não 

puderem ser recuperadas, o capitão do 

navio introduz informações relativas às 

mesmas no diário de bordo. As 

autoridades competentes do 

Estado-Membro de pavilhão informam as 

autoridades competentes do 

Estado-Membro costeiro. 

 As informações relativas a artes de pesca 

perdidas são recolhidas e registadas pelo 

Estado-Membro e comunicadas 

anualmente à Comissão. 

Justificação 

O projeto de relatório da Comissão TRAN, competente quanto à matéria, contém disposições 

semelhantes, mas prevê uma delegação de poderes à Comissão no que respeita ao formato do 
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relatório. Uma adaptação das disposições à redação do artigo 1.º, n.º 42, da proposta de 

regulamento relativa ao controlo das pescas (COM(2018) 368 final) evita, por conseguinte, a 

criação de disposições potencialmente diferentes. 

 

Alteração  18 

Proposta de diretiva 

Artigo 7 – n.º 7 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

7. Se o porto de escala seguinte está 

localizado fora da União, ou se existirem 

razões para crer que não dispõe de meios 

adequados de receção, ou se esse porto for 

desconhecido, o Estado-Membro deve 

exigir que o navio entregue os seus 

resíduos antes da partida. 

7. Se o porto de escala seguinte está 

localizado fora da União e se existirem 

razões para crer que não dispõe de meios 

adequados de receção, ou se esse porto for 

desconhecido, o Estado-Membro deve 

exigir que o navio entregue os seus 

resíduos antes da partida. 

Justificação 

Quando os navios ainda têm capacidade de armazenamento suficiente para continuar a 

operar sem que seja necessário proceder a uma entrega parcial dos resíduos, mas, sobretudo, 

tendo em conta o Brexit, é demasiado estrito exigir aos navios que entreguem a totalidade 

dos seus resíduos num porto da União Europeia antes da partida. A título de exemplo, a 

isenção não seria aplicável a um navio de pesca que saísse de França, desembarcasse o peixe 

num porto do Reino Unido e regressasse. O mesmo se aplica às regiões ultraperiféricas. 

 

Alteração  19 

Proposta de diretiva 

Artigo 8 – n.º 1 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

1. Os Estados-Membros devem assegurar 

que os custos de exploração de meios 

portuários de receção e tratamento dos 

resíduos provenientes dos navios, com a 

exceção dos resíduos da carga, são 

cobertos mediante a cobrança de uma 

taxa aos navios. Esses custos incluem os 

elementos enumerados no anexo 4. 

1. Os Estados-Membros devem assegurar 

que os custos de exploração de meios 

portuários de receção e tratamento dos 

resíduos provenientes dos navios, com a 

exceção dos resíduos da carga, são 

cobertos por uma combinação de taxas 

cobradas aos navios, por receitas 

provenientes de sistemas de gestão de 

resíduos e por outros fundos. Esses custos 
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e receitas são enumerados no anexo 4. 

Alteração  20 

Proposta de diretiva 

Artigo 8 – n.º 2 – alínea c) 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

(c) A fim de proporcionar um incentivo 

máximo para a entrega de resíduos, como 

definidos no anexo V da Convenção 

MARPOL, incluindo os resíduos 

recolhidos em redes durante as operações 

de pesca, a taxa indireta a cobrar deve 

abranger todos os custos dos meios 

portuários de receção dos resíduos, a fim 

de assegurar o direito de entrega sem 

quaisquer encargos diretos adicionais; 

(c) A fim de proporcionar um incentivo 

máximo para a entrega de resíduos, como 

definidos no anexo V da Convenção 

MARPOL, os resíduos recolhidos de 

forma ativa e passiva por navios de pesca 

devem ficar isentos da aplicação da taxa 

indireta prevista na presente diretiva; A 

taxa indireta a cobrar deve abranger todos 

os custos dos meios portuários de receção 

dos resíduos, a fim de assegurar o direito 

de entrega sem quaisquer encargos diretos 

adicionais; 

 Podem ser estabelecidas outras medidas, 

financiadas a nível nacional e regional, 

de molde a reduzir os custos e incentivar 

os pescadores a procederem à recolha 

ativa e passiva de resíduos; 

 A fim de evitar que os custos da recolha 

nos meios portuários de receção e do 

tratamento posterior dos resíduos 

recuperados de forma passiva sejam 

suportados pelos utilizadores do porto, os 

Estados-Membros devem cobrir estes 

custos, na sua totalidade, com as receitas 

geradas pelos sistemas alternativos de 

financiamento enumerados no anexo 4; 

 

 

Alteração  21 

Proposta de diretiva 

Artigo 8 – n.º 4 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

4. As taxas podem ser diferenciadas 4. As taxas podem ser diferenciadas 
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segundo, nomeadamente, a categoria, o 

tipo, a dimensão e o tipo de tráfego do 

navio, bem como no que diz respeito aos 

serviços prestados fora das horas normais 

de funcionamento do porto. 

segundo, nomeadamente, a categoria, o 

tipo, a dimensão, o reconhecimento como 

«navio ecológico» e o tipo de tráfego do 

navio, os diferentes tipos e categorias de 

resíduos definidos no anexo 3 e os 

diferentes tipos de receção consoante o 

tipo de porto, bem como no que diz 

respeito aos serviços prestados fora das 

horas normais de funcionamento do porto. 

 

Alteração  22 

Proposta de diretiva 

Artigo 8 – n.º 5 

 
Texto da Comissão Alteração 

5. As taxas são reduzidas se a conceção, o 

equipamento e a exploração do navio 

permitirem demonstrar que o navio produz 

quantidades reduzidas de resíduos e que os 

gere de forma sustentável e respeitadora do 

ambiente. A Comissão fica habilitada, por 

meio de atos delegados, em conformidade 

com o artigo 19.º, a definir os critérios para 

determinar que um navio cumpre os 

requisitos estabelecidos no presente 

número no que diz respeito à gestão de 

resíduos a bordo do navio. 

5. As taxas são reduzidas se a conceção, o 

equipamento e a exploração do navio 

permitirem demonstrar que o navio produz 

quantidades reduzidas de resíduos ou que 

os gere de forma sustentável e respeitadora 

do ambiente, através de um sistema de 

separação de resíduos a bordo, em 

conformidade com os planos de gestão 

elaborados pelas autoridades nacionais 

ou regionais. A Comissão fica habilitada, 

por meio de atos delegados, em 

conformidade com o artigo 19.º, a definir 

os critérios para determinar que um navio 

cumpre os requisitos estabelecidos no 

presente número no que diz respeito à 

gestão de resíduos a bordo do navio. 

 

Alteração  23 

Proposta de diretiva 

Artigo 9 – n.º 1 – alínea c) 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

(c) A disposição prevista na alínea b) é 

comprovada por um contrato assinado com 

um porto ou uma empresa de gestão dos 

resíduos, recibos de entrega de resíduos e 

confirmação de que o acordo foi aceite 

(c) A disposição prevista na alínea b) é 

comprovada por um contrato assinado com 

um porto ou uma empresa de gestão dos 

resíduos e por recibos de entrega de 

resíduos. O acordo de entrega e pagamento 
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por todos os portos na rota do navio. O 

acordo de entrega e pagamento da taxa é 

celebrado num porto situado na União, a 

fim de constituir um elemento de prova 

suficiente em conformidade com o disposto 

no presente número. 

da taxa é celebrado num porto situado na 

União, a fim de constituir um elemento de 

prova suficiente em conformidade com o 

disposto no presente número. 

Justificação 

A obrigação de todos os portos na rota do navio terem de aceitar e confirmar expressamente 

que um navio decidiu entregar os seus resíduos num determinado porto, de acordo com um 

plano de gestão de resíduos, cria encargos administrativos e um volume de trabalho 

desnecessários, tanto para os navios de pesca como para as autoridades portuárias, e não 

contribui para a concretização dos objetivos estabelecidos na presente diretiva. 

 

Alteração  24 

Proposta de diretiva 

Artigo 9-A (novo) 

 
Texto da Comissão Alteração 

 Artigo 9-A 

 Disposições dos Estados-Membros 

 1. Os Estados-Membros devem assegurar 

que todos os portos que permitem a 

receção de navios de pesca, com exceção 

de portos remotos ou apenas com um 

número reduzido de navios de pesca, 

criem iniciativas de «captura de lixo» 

para incentivar a recolha e a medição dos 

resíduos recuperados de forma passiva 

durante o exercício normal de atividades 

de pesca.  

 2. Estes regimes devem ser criados em 

conformidade com as orientações 

definidas na Recomendação OSPAR 

2016/1 sobre a redução do lixo marinho 

através da implementação de iniciativas 

de «captura de lixo».  

 3. Os Estados-Membros podem criar e 

manter um fundo nacional de apoio à 

recolha de resíduos recuperados de forma 

passiva pelos navios de pesca. O fundo 

pode ser utilizado para assegurar o 

funcionamento de iniciativas de «captura 
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de lixo», nomeadamente a 

disponibilização de instalações de 

armazenamento de resíduos a bordo, o 

controlo dos resíduos recuperados de 

forma passiva, a formação e a promoção 

da participação voluntária na iniciativa e 

os custos do tratamento dos resíduos, bem 

como para cobrir os custos de pessoal 

necessários para o funcionamento destes 

regimes.  

 4. Os Estados-Membros devem assegurar 

que os dados sobre as quantidades de 

resíduos recuperados de forma passiva 

sejam reunidos e armazenados numa base 

de dados nacional ou regional para 

efeitos de controlo e avaliação. Os 

Estados-Membros devem informar a 

Comissão sobre a criação dos seus fundos 

nacionais até 31 de dezembro de [dois 

anos após a adoção] e posteriormente 

devem apresentar relatórios bienais sobre 

as atividades financiadas ao abrigo do 

presente artigo. 

Justificação 

Fishing for litter initiatives were first launched in 2002 in Sweden. Quantities of waste 

collected by such schemes can be substantial. The OSPAR Convention adopted guidelines on 

how to develop a fishing for litter project (OSPAR Agreement 2017-08). Such schemes are 

voluntary but require significant engagement to ensure that vessel crew participate in the 

scheme. Fishing vessels must be provided with a large, sturdy bag to separately collect waste 

that has been passively fished, and once back at port the waste should be weighed and the 

data collected before disposal. Due to the monetary cost involved in the establishment and 

running of such schemes, it is possible that the 100% indirect fee for garbage delivery fees in 

ports could be increased substantially to cover these costs. As most of the passively fished 

waste would not have originated from fishing activities, there is an argument that fishing 

vessels should not be obliged to pay for it. Indeed if they were this would provide an incentive 

to not participate in such activities. A national fund would spread the costs for fishing for 

litter across all maritime users in that area. 

 

Alteração  25 

Proposta de diretiva 

Artigo 9-B (novo) 

 
Texto da Comissão Alteração 
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 Artigo 9-B 

 Responsabilidade alargada do produtor 

 Os Estados-Membros estabelecem regimes 

de responsabilidade alargada do produtor 

para artes de pesca e respetivos 

componentes. Para além dos requisitos 

mínimos estabelecidos no artigo 8.º-A da 

Diretiva 2008/98/CE, esses regimes 

incluem uma taxa modulada que promove 

a colocação no mercado de artes de pesca 

concebidas para preparar a reutilização e 

a reciclagem. 

Justificação 

Os Estados-Membros devem adotar e implementar regimes obrigatórios de responsabilidade 

alargada do produtor, em conformidade com os requisitos mínimos estabelecidos na 

Diretiva-Quadro Resíduos revista, colocando a tónica nas taxas moduladas para incentivar a 

conceção de artes de pesca que permitam uma reciclagem facilitada. 

 

Alteração  26 

Proposta de diretiva 

Anexo 4 – quadro – coluna 2-A (novo) 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

  Receitas  

 O produto dos regimes obrigatórios de 

responsabilidade alargada do produtor e 

do financiamento nacional / regional 

disponível, incluindo os elementos de 

receitas enunciados infra. 

 - Recolha, transporte e tratamento de 

resíduos recolhidos não seletivamente 

(resíduos abrangidos pelo regime 

obrigatório de responsabilidade alargada 

do produtor, mas que não entram no 

canal de recolha separada, por exemplo, 

os resíduos recolhidos juntamente com 

resíduos urbanos mistos); 

 - Informação e sensibilização do público; 

 - Ações de prevenção de resíduos; 
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 - A prevenção e a gestão do lixo; 

 - Aplicação e supervisão do regime 

obrigatório de responsabilidade alargada 

do produtor (incluindo auditorias, 

medidas contra oportunistas, etc.); 

 - Administração, comunicação e gestão e 

prestação de informações relativas ao 

funcionamento de regimes coletivos; 

 - Financiamento ao abrigo do FEAMP;  

 - Outras fontes de financiamento ou 

subsídios acessíveis aos portos para a 

gestão de resíduos e pescas. 

 

Alteração  27 

Proposta de diretiva 

Anexo 4 – subtítulo 1 

 
Texto da Comissão Alteração 

Categorias de custos de funcionamento e 

gestão dos MPR 

Categorias de custos e receitas líquidas 

relacionadas com o funcionamento e 

gestão dos MPR 

Justificação 

As receitas líquidas utilizadas, nomeadamente, para cobrir os custos dos resíduos capturados 

de forma passiva devem ser igualmente indicadas. 

 

Alteração  28 

Proposta de diretiva 

Anexo 4 – quadro – coluna 2-B (novo) 

 
Texto da Comissão Alteração 

 Receitas líquidas 

 Receitas líquidos dos sistemas de gestão 

de resíduos e financiamento nacional / 

regional, incluindo os elementos de 

receitas enunciados infra. 

 – Benefícios financeiros líquidos 

proporcionados pelos regimes de 
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responsabilidade alargada do produtor; 

 – Outras receitas líquidas provenientes da 

gestão de resíduos, tais como os sistemas 

de reciclagem; 

 – Apoio ao abrigo do Fundo Europeu dos 

Assuntos Marítimos e das Pescas; 

 – Outras fontes de financiamento ou 

subsídios acessíveis aos portos para a 

gestão de resíduos e pescas. 

Justificação 

As receitas líquidas utilizadas, nomeadamente, para cobrir os custos dos resíduos 

recuperados de forma passiva devem ser igualmente indicadas. 

 

Alteração  29 

Proposta de diretiva 

Anexo 5 – parágrafo 1  

 

 

Texto da Comissão Alteração 

[inserir nome do navio] [inserir número 

OMI] [inserir nome do Estado de 

bandeira] 

[inserir nome do navio] [inserir número 

OMI] [inserir nome do Estado de 

bandeira] 

faz viagens regulares, com escalas 

frequentes e regulares nos portos seguintes 

em [inserir nome do Estado-Membro] de 

acordo com um calendário ou rota 

predeterminados:  

faz viagens regulares ou viagens de pesca, 

com escalas frequentes e regulares nos 

portos seguintes em [inserir nome do 

Estado-Membro] de acordo com um 

calendário ou rota predeterminados: 

Justificação 

É evidente que a diretiva incide, sobretudo, no transporte marítimo. Contudo, os navios de 

pesca e as embarcações de recreio também efetuam viagens regulares, com escalas 

frequentes e regulares nos portos seguintes, relativamente às quais deveria ser possível criar 

uma derrogação dos requisitos de obrigação de entrega dos resíduos provenientes de navios, 

de notificação prévia dos resíduos e de pagamento da taxa obrigatória nos portos seguintes. 
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